RESOLUÇÃO CSMP-PI N°  03 /2007
Dispõe sobre os critérios para permuta entre os membros do Ministério Público do Estado do Piauí.




O Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993;




CONSIDERANDO, que a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí, no seu art. 136, e a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, no seu art. 64, exigem para a permuta entre membros do Ministério Público apenas que o pedido seja feito por escrito e conjuntamente por ambos os postulantes da mesma entrância ou categoria, vedando a renovação da permuta num prazo de 02 (dois) anos, sem exigência de outros requisitos;




CONSIDERANDO, que a permuta em referência, quando um dos postulantes se acha na iminência de deixar o cargo em virtude de promoção, aposentadoria ou exoneração, constitui, em tese, burla ao processo natural de provimento pelos critérios de antiguidade e merecimento, com prejuízos a terceiros interessados;



CONSIDERANDO, que tais permutas podem, eventualmente, malferir o princípio da finalidade;




CONSIDERANDO, a existência no Conselho Nacional do Ministério Público dos Procedimentos de Controle Administrativo n° 208/2007—11 e 407/2007-11, questionando a validade de permutas entre membros do Ministério Público do Estado do Piauí;




R E S O L V E:

Art. 1°. A remoção por permuta entre os membros do Ministério Público do Estado do Piauí da mesma entrância ou categoria somente será deferida se, além de atender os requisitos do art. 136 da Lei Complementar n° 12/93, não incidir em qualquer das seguintes hipóteses:

I – qualquer dos permutantes integrar a quinta parte da lista de antiguidade;

II – qualquer dos permutantes estiver a menos de 1 (um) ano de se submeter a aposentadoria compulsória de que trata o art. 40, § 1°, inciso II, da Constituição Federal de 1988;

III – se qualquer dos permutantes estiver no gozo de licença para tratamento de saúde (art. 103, I da LC n° 12/93), licença para aperfeiçoamento jurídico (art. 110 e 111 da LC n° 12/93), licença prêmio por assiduidade (art. 112 da LC n° 12/93) ou licença para exercício de mandato eletivo (art. 113 da LC n° 12/93);
IV – se qualquer dos permutantes estiver na iminência de ser exonerado.
Parágrafo único. Ficam respeitadas as permutas já homologadas até o ingresso em vigor desta Resolução.  

Art. 2°. Apresentado o pedido de permuta, antes da apreciação pelo Conselho Superior do Ministério Público, será publicado edital no Diário da Justiça, para que os interessados, querendo, ofereçam impugnação no prazo de 10 (dez) dias.  

 Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta Resolução em vigor na data de sua publicação.

Teresina, 27 de agosto de 2007.
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